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Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro 

Aprova as regras aplicáveis à assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso das entidades 
públicas 

(Com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 20/2012, de 14 de maio, 64/2012, de 20 de dezembro, e 66-B/2012, de 
31 de dezembro). 

Artigo 2.º 

Âmbito 

1 - A presente lei aplica-se a todas as entidades previstas no artigo 2.º da lei de enquadramento orçamental, aprovada 
pela Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, alterada e republicada pela Lei n.º 52/2011, de 13 de outubro, e a todas as 
entidades públicas do Serviço Nacional de Saúde, doravante designadas por «entidades», sem prejuízo das 
competências atribuídas pela Constituição e pela lei a órgãos de soberania de caráter eletivo.  

2 - Sem prejuízo do princípio da independência orçamental, estabelecido no n.º 2 do artigo 5.º da lei de enquadramento 
orçamental, aprovada pela Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, alterada e republicada pela Lei n.º 52/2011, de 13 de 
outubro, os princípios contidos na presente lei são aplicáveis aos subsetores regional e local, incluindo as entidades 
públicas reclassificadas nestes subsetores. 

(…) 

Artigo 11.º 

Violação das regras relativas a assunção de compromissos 

1 - Os titulares de cargos políticos, dirigentes, gestores ou responsáveis pela contabilidade que assumam compromissos 
em violação do previsto na presente lei incorrem em responsabilidade civil, criminal, disciplinar e financeira, 
sancionatória e ou reintegratória, nos termos da lei em vigor.  

2 - O disposto no número anterior não prejudica a demonstração da exclusão de culpa, nos termos  

gerais de direito. 
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